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PORTARIA Nº 268, DE 29 DE MAIO DE 2024.

Regulamenta a Jornada Ampliada de atividades 
complementares no contraturno do Sistema Municipal 
de Ensino de Porto Nacional - TO.

A Secretária Municipal de Educação de Porto Nacional, Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 77 
da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no art.

2º, parágrafo único da Lei Municipal nº 2.225/2015, Lei Federal 
nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, Lei Municipal nº 2.631 de 28 de 
dezembro de 2023.

RESOLVE:

Art. 1°. A Secretaria Municipal de Educação adotará Jornada 
Ampliada com atividades complementares que serão desenvolvidas no 
ano vigente, conforme disposto no Caderno de Conceitos e Orientações 
do Censo Escolar, publicado pelo Ministério da Educação (MEC):

I Leitura e Salas Temáticas (17004);

II Artes cênicas (14002);

III Atividades Desportivas (22019 e/ou 22032);

IV Acompanhamento Pedagógico (31001 e/ou 31016);

V Cultura Digital e Tecnológica (14202);

VI Educação de competências sociemocionais (19201).

Art. 2º. Jornada Ampliada são as atividades complementares 
de contraturno, atividades educativas, integradas ao Currículo Escolar, 
com a ampliação de tempos, espaços e oportunidades de aprendizagem, 
que visam ampliar a formação integral do estudante.

Art. 3º. Para assegurar a qualidade e a equidade na oferta da 
Jornada Ampliada, as atividades complementares assegurarão:

I A Jornada das atividades complementares será de 15 (quinze) 
horas semanais no contraturno do estudante, possibilitando diferentes 
espaços e metodologias para o desenvolvimento de habilidades e 
competências que subsidiarão a formação integral.

II Oferta dos meios básicos para o pleno domínio da Leitura, 
da escrita e do cálculo, compreensão do ambiente natural e social, do 
sistema político, da tecnologia, da cultura, do esporte, das artes, dos 
valores e da inclusão.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Publique-se e cumpra-se.

GABINETE DA SENHORA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, DE PORTO NACIONAL ESTADO DO TOCANTINS, 
aos 29 dias do mês de maio de 2024.

Joana dos Reis Neres Gomes
Secretária Municipal de Educação

Decreto nº 135/2023

RETIFICAÇÃO

a) Retificação de Publicação do Segundo Termo Aditivo 
do Contrato nº. 065/2023, do Processo nº 2023004000, 昀椀rmada em 
29/01/2024; b) Publicação: Diário O昀椀cial Município, Nº 748, no dia 23 
de maio de 2024, pagina 8; c) Partes: A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE PORTO NACIONAL - TO, CNPJ: 06.083.271/0001-34 
e a empresa PI ENGENHARIA LTDA, CNPJ sob o nº 44.532.801/0001-
73; c) Onde se lê: "PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 
065/2023 do processo nº 2023004000, 昀椀rmado em 28/02/2022"; Leia-se 
"SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 065/2023 do 
processo nº 2023004000, 昀椀rmado em 29/01/2024".

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

PORTARIA Nº 26, DE 29 DE MAIO DE 2024.

Dispõe sobre Dispensa de Licitação em procedimento 
licitatório e dá outras providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 77 da Lei Orgânica do Município, 
conforme Decreto 003 2021.

Considerando, Aquisição de aparelhos de Ar Condicionado 
para atender as necessidades da Receita do Distrito de Luzimangues, 
necessário para a nova sala da Receita que passou por reforma sendo 
necessário adquirir novos aparelhos mais moderno com melhores 
condições de uso sendo q na mesma ainda não tem os aparelhos.

Considerando 昀椀nalmente, o que dispõe o art. 75, Inciso II, da 
Lei 14.133/21, o qual prevê dispensa de licitação:

"Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras."

RESOLVE:

Art. 1º Fica declarada a dispensa de procedimentos licitatórios 
para a Contratação Direta da empresa TECNO WORK LTDA, CNPJ sob 
o nº 46.690.973/0001-09, para aquisição de aparelhos de ar condicionado, 
de interesse da Secretaria Municipal da Fazenda, por meio do processo 
Administrativo nº 2024001418, no valor de R$ 14.860,00 (Quatorze mil 
e Oitocentos e sessenta reais).

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO SENHOR SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
FAZENDA, Porto Nacional - Tocantins, aos 29 de Maio de 2024.

LOENIS FERNANDES SIRQUEIRA
Secretário Municipal da Fazenda

Decreto: Nº 003/2021

SECRETARIA MUNICIPAL  
DE INFRAESTRUTURA  
E DESENVOLVIMENTO URBANO

AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2024 INFR

O MUNICÍPIO DE PORTO NACIONAL através 
da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO, em atendimento ao §3º e com fulcro 
no art. 75, Inc. II, da Lei nº 14.133/21, torna público para conhecimento 
dos interessados, o presente aviso da Contratação Direta por Dispensa 
de Licitação, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE 02 (DUAS) MÁQUINAS TIPO 
PLACA VIBRATÓRIA POR UM PERÍODO DE 12 MESES, A FIM 
DE SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO, COM 
OS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS NESTE 
MUNICÍPIO.

Para tanto, convoca as empresas interessadas a enviarem suas 
propostas de preços para o objeto constante do Termo de Referência e 
conforme modelo de proposta até o dia 04 de maio de 2024 às 08:00 horas 
para o e-mail: departamento.comprasdiretas@portonacional.to.gov.br,.
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A empresa detentora da proposta mais vantajosa para a 
administração, será convocada para envio da documentação que 
comprove sua regularidade jurídica e 昀椀scal necessária conforme item 
16 do Termo de Referencia, no prazo máximo de até 2 horas, após a 
declaração do vencedor.

O Ato Convocatório e o modelo de proposta encontram-se 
disponível Junto ao site https://portonacional.to.gov.br/index.php/
cidadao/dispensa-de-licitacao, os demais arquivos estão disponíveis 
na Comissão de Contratação e ou por solicitação por meio do e-mail 
departamento.comprasdiretas@portonacional.to.gov.br e informação 
através do fone (63) 3363-6000 ramal 214.

Porto Nacional - TO, 27 de maio de 2024.

Medson Dewictor Raphael T. A. Silva
Agente de Contratação

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
PORTARIA Nº 614, DE 27 DE MAIO DE 2024.

"Dispõe sobre a concessão dos adicionais de 
Insalubridade e periculosidade na forma em que 
especi昀椀ca"

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO 
NACIONAL - TO, no uso das atribuições e;

CONSIDERANDO que os adicionais de Insalubridade e 
periculosidade são vantagens pecuniárias de caráter transitório aos 
servidores efetivos, que não se incorporam à remuneração do servidor, 
concedida como uma forma de compensação pelo risco à vida e à saúde, 
enquanto perdurar a exposição ao risco

CONSIDERANDO o Art 91 da Lei nº 1435/1994 e a 
regulamentação dada pela Lei nº 2626/2023

CONSIDERANDO o Laudo Técnico das Condições de 
Ambiente de Trabalho que especi昀椀cou os locais e agentes que têm 
direito, elaborado pela Empresa ENGEMED ENGENHARIA CNPJ Nº 
25169146/0001-96

CONSIDERANDO que o trabalho em condições de 
periculosidade assegura ao servidor a percepção de adicional de 30% 
(trinta por cento), incidente, única e exclusivamente, sobre o menor 
vencimento constante da tabela de vencimentos correspondente ao cargo;

CONSIDERANDO que valor do adicional de insalubridade, 
exceto para os médicos, tem por base o valor inicial constante da tabela 
de vencimentos correspondente, de昀椀nidos por 10% (dez por cento) grau 
mínimo, 20% (vinte por cento) grau médio e 40% (quarenta por cento) 
grau máximo;

CONSIDERANDO que valor do adicional de insalubridade 
para os médicos tem por base o vencimento inicial constante da tabela 
de vencimentos correspondente, de昀椀nidos por 5% (cinco por cento) para 
o grau mínimo, 8% (oito por cento) para o grau médio, 12% (doze por 
cento) para o grau máximo;

CONSIDERANDO o que preceitua o art 25 da Lei nº 2626 
de 19 de dezembro de 2023 que, tendo em vista, a disponibilidade 
orçamentária e 昀椀nanceira, o pagamento dos adicionais de insalubridade e 
periculosidade poderão ser aplicados de forma parcelada, em até 3 (três) 
vezes, a depender de regulamentação por meio de decreto do chefe do 
executivo municipal;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 041 de 01 de 
fevereiro de 2024 que regulamenta o Art 25 da Lei nº 2626 de 19 de 
dezembro de 2023 sobre a concessão dos adicionais de insalubridade 
e periculosidade;

CONSIDERANDO que o adicional de insalubridade não 
tem caráter salarial permanente, possuindo natureza jurídica de 
salário-condição, não constituindo base de cálculo para contribuições 
previdenciárias, complementação remuneratória de férias ou qualquer 
outra complementação ou grati昀椀cação natalina

CONSIDERANDO que o adicional de insalubridade e 
periculosidade não será devido durante a fruição de licença para 
tratamento da própria saúde ou acompanhamento de doença em pessoa 
da família por período superior a 30 dias, desde que esta não decorra do 
exercício das atribuições próprias do cargo ou de acidente de trabalho, 
não sendo devido durante qualquer das licenças ou afastamentos não 
remunerados

CONSIDERANDO que o adicional de insalubridade e 
periculosidade não será devido durante afastamento para atender 
convocação da Justiça Eleitoral, durante período eletivo ou não, ou para 
participar de programa de treinamento regularmente instituído, ou ainda 
para afastamento para exercício de mandato classista;

RESOLVE

Art 1º Conceder o adicional de insalubridade aos servidores 
descritos abaixo, em virtude de contato com agente nocivo causador do 
referido adicional:

Nome: MT Cargo Lotação Local de Trabalho Grau de Insalubridade

Zizelia Coelho Soares 8461 Auxiliar de Serviços Gerais Vigilância em Saúde Centro de Controle de Zoonoses 20%

Art 2º Esta Portaria possui efeitos 昀椀nanceiros a partir do dia 
01 de maio de 2024

Art 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

PALÁCIO DO TOCANTINS, GABINETE DO SENHOR(A) 
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO NACIONAL, 
ESTADO DO TOCANTINS, 27 DE MAIO DE 2024

CRISTIANE NUNES DE OLIVEIRA AIRES AMARAL
Secretária Municipal da Saúde de Porto Nacional - TO

Decreto nº 136/2023

AGÊNCIA DE REGULAÇÃO, CONTROLE  
E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
E MEIO AMBIENTE

PORTARIA Nº 18, DE 29 DE MAIO DE 2024.

Dispõe sobre a concessão de diárias para custear 
despesas com viagens de servidor público e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE REGULAÇÃO 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO 
AMBIENTE DE PORTO NACIONAL -TO, no uso das atribuições legais 
que lhe confere o art. 77 da Lei Orgânica do Município, e Lei nº 2.245 de 
21 de maio de 2015 e sua alteração do Anexo I da Lei 2.065 de 22 janeiro 
de 2013, que dispõe sobre diárias para agentes políticos e públicos em 
viagem a serviço do município e autoriza outras providências.

CONSIDERANDO a necessidade de deslocamento dos 
servidores Ricardo Vilar Dias Furtado e Neusirval Florentino de Souza 
com destino à cidade de Brejinho de Nazaré - TO, para a realização de 
coletas de amostra e água e esgoto.

CONSIDERANDO a necessidade para custeio de despesas 
com alimentação e hospedagem decorrente da viagem.


